
em consideração se é provável que, existirá uma saída de ativos e se uma estimativa 
confiável pode ser feita. 3.16 Tributos indiretos As receitas de vendas dos produtos e 
serviços prestados estão sujeitas aos impostos e às contribuições pelas seguintes alí-
quotas básicas: • Imposto sobre Circulação de Mercadorias e Prestação de Serviços – 
ICMS: 18% com base de cálculo reduzida em 33%, para vendas realizadas no Estado 
de São Paulo, dos produtos que estão na Lei da Informática – PPB, 12% para as re-
giões Sul e Sudeste (exceto ES) e 7% para os outros Estados; • Imposto sobre Produtos 
Industrializados – IPI: 0% para produtos na Lei da Informática – PPB e Tecnologia Na-
cional ou 3% Lei da Informática – PPB. • Contribuição para o Programa de Integração 
Social – PIS: 1,65%; • Contribuição Social para o Financiamento da Seguridade Social 
- COFINS: 7,60%; • Imposto sobre Serviço de Qualquer Natureza – ISSQN: 2,00%. 
Esses tributos são apresentados como deduções das receitas e estão demonstrados na 
Nota Explicativa nº 25. 3.17. Apuração do resultado O resultado das operações é 
apurado em conformidade com o regime contábil de competência. Reconhecimento de 
receita. i) Venda de bens e serviços A receita operacional da venda de bens no curso 
normal das atividades é medida pelo valor justo da contraprestação recebida ou a rece-
ber. A receita operacional é reconhecida quando existe evidência convincente de que os 
riscos e benefícios mais significativos inerentes à propriedade dos bens foram transferi-
dos para o comprador, quando for provável que os benefícios econômicos financeiros 
fluirão para a Companhia e suas controladas, os custos associados podem ser estima-
dos de maneira confiável, quando não haja envolvimento contínuo com os bens vendi-
dos e o valor da receita operacional possa ser mensurado de maneira confiável. Caso 
seja provável que descontos serão concedidos e o valor possa ser mensurado de ma-
neira confiável, então o desconto é reconhecido como uma redução da receita operacio-
nal conforme as vendas são reconhecidas. ii) Contratos de construção A Companhia 
reconhece as receitas e custos decorrentes dos contratos de construção pelo estágio de 
execução (stage of completion) conforme previsto pelo pronunciamento contábil CPC 
17, determinado através da execução de uma etapa física do trabalho contratado (con-
tract milestone-method). Quando a revisão do resultado estimado dos contratos indica 
que os custos totais do contrato excedam à receita total do contrato, a perda esperada 
é reconhecida imediatamente como uma despesa no resultado do exercício. O resulta-
do estimado dos contratos é revisado, durante a execução dos respectivos contratos e 
representa a melhor estimativa dos benefícios econômicos futuros, bem como os riscos 
e obrigações a ele associado. A obrigação pelos contratos pode resultar em multa devi-
do a atrasos na execução contratual dos milestones, ou custos não antecipados devido 
a alterações nos projetos e incapacidade dos fornecedores ou subcontratados em cum-
prirem com os acordos. 3.18. Garantia dos produtos Gastos com garantia relaciona-
dos a peças de reposição são reconhecidos no momento em que a receita é registrada 
na demonstração do resultado. O registro é feito através de valores estimados com 
base em fatores históricos. O período de cobertura da garantia varia de um a três anos. 
3.19. Arrendamento mercantil Os pagamentos efetuados sob arrendamentos opera-
cionais são reconhecidos no resultado pelo método linear pelo prazo do arrendamento. 
Os pagamentos mínimos de arrendamento efetuados sob arrendamentos financeiros 
são alocados entre despesas financeiras e redução do passivo em aberto. As despesas 
financeiras são alocadas a cada exercício durante o prazo do arrendamento, visando 
produzir uma taxa periódica constante de juros sobre o saldo remanescente do passivo. 
3.20. Novas normas e interpretações ainda não adotadas A seguir, os principais, 
pronunciamentos e as interpretações contábeis emitidos pelo IASB e “International Fi-
nancial Reporting Standards Interpretations Committee – IFRIC”, foram publicados ou 
revisados mais ainda não entraram obrigatoriamente em vigor para o exercício encerra-
do em 31 de dezembro de 2018. IFRS 16 Arrendamento – estabelece, na visão do 
arrendatário, nova forma de registro contábil os arrendamentos atualmente classifica-
dos como arrendamentos operacionais, cujo registro contábil passa a ser realizado de 
forma similar aos arrendamentos classificados como financeiros. No que diz respeito 
aos arrendadores, praticamente mantem os requerimentos do IAS 17, incluindo apenas 
alguns aspectos adicionais de divulgação. A IFRS 16 será aplicável para períodos 
anuais iniciados em ou após 1º de janeiro de 2019, sendo permitida sua adoção anteci-
pada. A administração optou pela abordagem cumulativa como opção de adoção desta 
norma para fins de apresentação as demonstrações contábeis da Companhia, onde o 
direito de uso é correspondente ao passivo de arredamento, sem efeito no patrimônio 
líquido na data da adoção (1º de janeiro de 2019), a administração identificou somente 
o aluguel de espaço da administração e de operação para o reconhecimento do IFRS 
16, o efeito desta adoção é de aproximadamente R$ 6 milhões no ativo imobilizado, 
tendo como contrapartida a obrigação de aluguel no passivo de circulante de R$ 2 mi-
lhões e não circulante de R$ 4 milhões. IFRS 23/ ICPC 22 – Incerteza sobre tratamento 
de tributos sobre o lucro – emitida em maio de 2017, surge com o intuito de esclarecer 
a contabilização de posições fiscais que poderão não ser aceitas pelas autoridades fis-
cais relativos às matérias de IRPJ e CSLL. Em linhas gerais, o principal ponto de análi-
se da interpretação refere-se à probabilidade de aceitação do Fisco sobre o tratamento 
fiscal escolhido pela companhia. A IFRS 23/ICPC 22 será aplicável para períodos 
anuais iniciados em ou após 1° de janeiro de 2019. A Companhia avaliou a interpretação 
e não espera impactos materiais na adoção desta interpretação. 4. Patrimônio líquido. 
4.1. Capital social O capital social da Companhia, em 31 de dezembro de 2018 é de 
R$230.883 (R$230.364 em 31 de dezembro de 2017) totalmente integralizado e estão 
representadas por 13.123.201 ações ordinárias, todas nominativas e sem valor nominal. 
A reserva de capital, constituída em dezembro de 2017, foi utilizada para efetivar a re-
compra de ações de acionistas minoritários (como previsto e autorizado no Plano de 
Opção de compra de ações da cia), bem como para integralizar ações subscritas por 
beneficiários do referido plano, que se desligaram da empresa. Tais ações foram cance-
ladas conforme autorizado em AGE de 09 de março de 2018. 

Acionistas 
Quantidade de 

ações 
% de partici-

pação 
Fundação CPqD - Centro de Pesquisa
 e Desenvolvimento em Telecomunicações  6.055.250 46,14%
IdeiasNet Fundo de Investimento em Participações              4.469.628 34,06%
BNDES Participações S.A. - BNDESPAR  2.542.177 19,37%
Outros  56.146 0,43%

 13.123.201 100,00%
4.2. Reserva de lucros. Capital Em conformidade com o artigo 193 da Lei nº 
6.404/76 e do Estatuto Social da Sociedade, é constituída reserva legal equivalente a 
5% do lucro líquido apurado em cada exercício. Em 31 de dezembro de 2018 não foi 
constituída reserva devido ao prejuízo acumulado da Sociedade. Conforme o artigo 
200 da Lei nº 6.404/76, as reservas de capital foram utilizadas para absorção de 
prejuízos que ultrapassaram os lucros acumulados e as reservas de lucros. Em 31 
de dezembro de 2017 também não foi constituída reserva legal. 4.3. Dividendos O 
Estatuto Social da Sociedade define a destinação de 25%, ajustada nos termos do 
artigo 202 da Lei nº 6.404/76, de dividendos mínimos obrigatórios a serem distribuídos 
quando for apurado lucro no exercício. Não houve distribuição de dividendos para o 
exercício findo em 31 de dezembro de 2018 devido ao prejuízo acumulado. Em 31 
de dezembro de 2017 também não foram distribuídos dividendos. 4.5. Conversão 
de balanço Refere-se aos ajustes acumulados de conversão de todas as diferen-
ças de moeda estrangeira decorrentes da conversão das demonstrações contábeis 
de operações no exterior. 5. Lucro (prejuízo) por ação O lucro básico por ação é 
calculado mediante a divisão do lucro atribuível aos acionistas da Companhia pela 
quantidade média ponderada de ações ordinárias emitidas durante o exercício. O 
lucro diluído por ação é calculado mediante o ajuste da quantidade média ponderada 
de ações ordinárias em circulação, para presumir a conversão de todas as ações 
ordinárias potenciais diluídas pelas opções de compra de ações, sendo determinada 
a quantidade de ações que poderiam ter sido adquiridas pelo valor justo, com base no 
valor monetário dos direitos de subscrição vinculados às opções de compra de ações 
em circulação. A quantidade de ações calculadas, conforme descrito anteriormente, é 
comparada com a quantidade de ações emitidas, pressupondo-se o período das op-
ções de compra das ações. A seguir demonstramos o lucro por ação básico e diluído 
em 31 de dezembro de 2018 e de 2017: 

Controladora
Numerador básico 31/12/18 31/12/17
 Lucro do exercício  33.383  18.278 
 Média ponderada de ações ordinárias  13.123.201  13.142.794 
Lucro por ação básico - em reais  2,5438  1,3907 
Numerador diluído 
 Lucro do exercício  33.383  18.278 
 Média ponderada de ações ordinárias  13.123.201  13.142.794 
Lucro por ação diluído - em reais  2,5438  1,3907 
6. Aprovação das demonstrações financeiras A emissão das demonstrações contá-
beis individuais e consolidadas de 31/12/2018, preparadas pela diretoria executiva, foi 
aprovada pelo Conselho de administração da Companhia em 13/02/2019, para submis-
são à Assembleia Geral Ordinárias.

Padtec S.A.
CNPJ: 03.549.807/0001-76

Relatório da Administração
Mensagem da Diretoria A Padtec, maior fabricante de sistemas de transporte óp-
tico da América Latina com a tecnologia DWDM, encerrou o ano de 2018 com lucro 
líquido de R$ 33,4 milhões e expectativa de crescimento para 2019.  O resultado da 
receita líquida da Companhia foi maior em 13,2% comparado ao ano de 2017. Nos 

últimos anos, observamos a base de clientes da Padtec crescer exponencialmente, 
no Brasil e na América Latina, e isso tem estimulado os negócios da empresa. O foco 
da Companhia para os próximos anos será oferecer soluções em produtos e serviços 
mais avançadas e robustas, tornando a Companhia cada vez mais competitiva.  A 

Companhia planeja manter o foco no desenvolvimento de tecnologia de ponta, com 
alto conteúdo nacional, para aplicações em redes terrestres, ampliar sua liderança 
no mercado brasileiro e aumentar agressivamente sua presença internacional. O nú-
mero de clientes ativos apresentou um crescimento de 25% durante o ano de 2018 

Balanços patrimoniais (Em milhares de Reais)
 Controladora  Consolidado 

Ativo 31/12/18 31/12/17 31/12/18 31/12/17
Circulante  184.363  144.431  187.045  146.755 
 Caixa e equivalentes de caixa  40.041  20.465  41.903  22.027 
 Contas a receber de clientes  70.564  58.231  70.987  60.770 
 Estoques  40.807  44.406  41.211  44.458 
 Impostos a recuperar  12.801  16.612  13.464  17.201 
 Partes relacionadas  781  2.569  -  - 
 Operações com vendor  16.734  -  16.734  - 
 Outros créditos  2.635  2.148  2.746  2.299 
Ativo não circulante mantido para venda  23.671  -  23.671  - 
 Ativo mantido para venda  23.671  -  23.671  - 
Não circulante  92.246  88.505  90.451  86.380 
 Contas a receber de clientes  4.793  -  4.793  - 
 Impostos a recuperar  15  707  15  707 
 Aplicações financeiras restritas  11.456  18.113  11.456  18.113 
 Operações com vendor  12.263  -  12.263  - 
 Outras contas a receber  2.107  141  2.107  141 
 Investimentos  1.980  2.312  -  - 
 Imobilizado  11.739  14.367  11.768  14.409 
 Intangível  47.893  52.865  48.049  53.010 
Total do ativo  300.280  232.936  301.167  233.135 

 Controladora  Consolidado 
Passivo 31/12/18 31/12/17 31/12/18 31/12/17
Circulante  103.974  74.086  104.861  74.267 
 Empréstimos e financiamentos  31.445  19.597  31.445  19.597 
 Fornecedores  24.872  20.585  25.194  20.657 
 Risco sacado  2.036  -  2.036  - 
 Partes relacionadas  3  98  3  98 
 Impostos e contribuições a pagar  10.741  14.660  10.884  14.662 
 Obrigações sociais  16.103  12.126  16.224  12.227 
 Provisões diversas  1.768  6.047  1.768  6.047 
 Operações com vendor  16.734  -  16.734  - 
 Outras contas a pagar  272  973  573  979 
Não circulante  100.409  94.917  100.409  94.935 
 Provisões para riscos traba-
  lhistas, tributários e cíveis  14.952  12.755  14.952  12.755 
 Empréstimos e financiamentos  57.158  68.297  57.158  68.297 
 Subvenções governamentais  3.582  3.582  3.582  3.582 
 Impostos e contribuições
  a pagar parcelamento  4.193  2.523  4.193  2.523 
 Partes relacionadas  8.261  7.760  8.261  7.760 
 Operações com vendor  12.263  -  12.263  - 
 Outras contas a pagar  -  -  -  18 
Total do passivo  204.383  169.003  205.270  169.202 
Patrimônio líquido  95.897  63.933  95.897  63.933 
 Capital social  230.883  230.364  230.883  230.364 
 Reservas de capital  -  921  -  921 
 Prejuízos acumulados (132.935)  (166.318) (132.935)  (166.318)
 Ajuste ou conversão de balanço  (2.051)  (1.034)  (2.051)  (1.034)
Total do patrimônio líquido  95.897  63.933  95.897  63.933 
Total do passivo e 
 patrimônio líquido  300.280  232.936  301.167  233.135 

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações contábeis.

Demonstrações dos fluxos de caixa  (Em milhares de Reais)
Fluxos de caixa das atividades  Controladora  Consolidado 
 operacionais 31/12/18 31/12/17 31/12/18 31/12/17
 Lucro do exercício antes dos impostos  33.383  774  33.386  790 
 Ajustes para reconciliar o resultado líquido
  do exercício com o caixa gerado pelas
   (aplicado nas) atividades operacionais: 
  Depreciação e amortização  7.603  5.175  7.640  5.205 
  Provisão valor justo das opções de ações  -  (409)  -  (409)
  Juros e variações monetária 
   sobre empréstimos  7.421  10.678  7.421  10.678 
  Provisão para créditos de
   liquidação duvidosa   (7.770)  (5.313)  (7.770)  (5.313)
  Ajuste a valor presente do contas a receber  (547)  (1.957)  (547)  (1.957)
  Constituição (reversão) de
   provisões diversas  (4.279)  (13.444)  (4.279)  (13.444)
  Provisões para riscos trabalhis-
   tas, tributários e cíveis  2.197  (1.029)  2.197  (1.029)
  Provisões para obsolescência 
   dos estoques  (8.200)  (5.598)  (8.200)  (5.598)
  Resultado de equivalência patrimonial  2.190  2.610  -  - 
  Alienação e baixa de ativo 
   imobilizado e intangível  201  386  201  385 
  IR e contribuição social diferidos  -  17.314  -  17.314 
  Juros de aplicação financeira  (712)  (1.445)  (712)  (1.445)
 Redução (aumento) nos 
  ativos operacionais: 
  Contas a receber de clientes  (8.809)  37.025  (6.693)  34.887 
  Estoques  11.333  9.855  10.981  11.007 
  Impostos a recuperar  4.503  (6.816)  4.429  (6.857)
  Transações com partes relacionadas  1.788  (943)  -  - 
  Operações com vendor (28.997)  -  (28.997)  - 
  Outros créditos  (2.454)  (274)  (2.413)  (394)
 Aumento (redução) dos passivos operacionais: 
  Fornecedores  4.287  2.702  4.537  2.336 
  Obrigações sociais  3.977  1.275  3.997  1.312 
  Impostos a pagar e contribuições  (2.249)  (5.736)  (2.108)  (6.113)
  IR e contribuição social - pagos  -  190  (3)  174 
  Transações com partes relacionadas                    406  (3.926)  406  (3.926)
  Operações com vendor  28.997  -  28.997  - 
  Outras contas a pagar  (700)  (633)  (424)  (893)
  Pagamento de empréstimos
   e financiamentos - juros  (8.262)  (11.511)  (8.262)  (11.511)
Caixa líquido utilizado nas
 atividades operacionais  35.307  28.950  33.784  25.199 
Fluxos de caixa das 
 atividades de investimentos
 Aumento de capital em controlada               (2.875)  (2.940)  -  - 
 Aplicações financeiras restritas  7.369  676  7.369  676 
 Aquisição de imobilizado e intangível (23.409)  (16.599)  (23.444)  (16.594)
 Caixa líquido aplicados nas 
  atividades de investimentos (18.915)  (18.863)  (16.075)  (15.918)
Fluxos de caixa das 
 atividades de financiamentos
 Integralização de capital  (402)  197  (402)  197 
 Risco sacado  2.036  -  2.036  - 
 Captações de empréstimos
  e financiamentos  18.028  7.268  18.028  7.268 
 Pagamento de empréstimos e 
  financiamentos – principal (16.478)  (18.608)  (16.478)  (18.608)
 Caixa líquido gerado nas
  atividades de financiamentos  3.184  (11.143)  3.184  (11.143)
 Variação cambial de caixa
  em moeda estrangeira  -  -  (1.017)  (123)
Redução no caixa e 
 equivalentes de caixa  19.576  (1.056)  19.876  (1.985)
 Caixa e equivalentes de 
  caixa no início do exercício  20.465  21.521  22.027  24.012 
 Caixa e equivalentes de
  caixa no fim do exercício  40.041  20.465  41.903  22.027 

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações contábeis.

Demonstrações de resultados (Em milhares de Reais)
Controladora Consolidado

31/12/18 31/12/17 31/12/18 31/12/17
Receita operacional líquida  226.079  202.169  229.384  202.584 
 Custo dos produtos vendidos 
  e serviços prestados  (156.036)  (140.400)  (156.952) (138.941)
Lucro bruto  70.043  61.769  72.432  63.643 
 Receitas (despesas) operacionais
 Despesas administrativas  (17.061)  (16.144)  (18.612)  (18.119)
 Despesas comerciais  (17.453)  (16.341)  (20.092)  (18.920)
 Despesas de pesquisa 
  e desenvolvimento  (19.434)  (23.285)  (19.434)  (23.285)
 Resultado de equivalência 
  patrimonial  (2.190)  (2.610)  -  - 
 Outras despesas 
  operacionais, líquidas  27.871  2.014  27.871  2.014 
Lucro antes das receitas
 (despesas) financeiras  41.776  5.403  42.165  5.333 
 Resultado financeiro
 Receitas financeiras  18.281  23.479  18.294  23.499 
 Despesas financeiras  (26.674)  (28.108)  (27.073)  (28.042)
Lucro antes do IR e CS  33.383  774  33.386  790 
 IR e contribuição social
 Corrente  -  190  (3)  174 
 Diferido  -  17.314  -  17.314 
Lucro do exercício  33.383  18.278  33.383  18.278 
Resultado atribuível aos:
 Acionistas controladores  33.383  18.278  33.383  18.278 
Lucro do exercício  33.383  18.278  33.383  18.278 
Lucro por ação
 Lucro por ação básico  2,5438  1,3907 
 Lucro por ação diluído  2,5438  1,3907 

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações contábeis.
Demonstrações das mutações do patrimônio líquido (Em milhares de Reais) 

Controladora e Consolidado 

 Capital 
social 

 Op-
ções 

de 
ações 

 
Reser-
vas de 
capital 

 Lucros / 
prejuízos 
acumula-

dos 

 Outros 
resultados 
abrangen-

tes 

 Total do 
patri-

mônio 
líquido 

Saldos em 01/01/2017 231.088  409  - (185.262)  (245)  45.990 
 Lucro líquido do exercício          -  -  -  18.278  -  18.278 
 Integralização
  de Capital Social  197  -  -  -  -  197 
  Outros resultados 
   abrangentes  -  -  -  -  (789)  (789)
  Ajustes de exercí-
   cios anteriores  -  -  -  666  -  666 
 Opções das ações  -  (409)  -  -  -  (409)
 Reserva legal  (921)  -  921  -  -  - 
Saldos em 31/12/2017  230.364  -  921  (166.318)  (1.034)  63.933 
 Lucro líquido do exercício          -  -  -  33.383  -  33.383 
 Cancelamento de ações     (402)  -  -  -  -  (402)
  Outros resultados 
   abrangentes  -  -  -  -  (1.017)  (1.017)
 Reservas de capital  921  -  (921)  -  -  - 
Saldos em 31/12/2018  230.883  -  -  (132.935)  (2.051)  95.897 

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações contábeis.

 Demonstrações dos valores adicionados (Em milhares de reais)
Controladora Consolidado

31/12/18 31/12/17 31/12/18 31/12/17
1 - Receitas  275.691  253.251  279.504  253.825 
 1.1. Vendas de mercadorias,
  produtos e serviços  267.921  247.938  271.734  248.512 
 1.2. Provisão para devedores duvidosos  7.770  5.313  7.770  5.313 
2 - Insumos adquiridos de terceiros  91.106  110.535  93.784  110.802 
 2.1. Materiais consumidos  74.677  51.770  75.591  50.312 
 2.2. Energia, serviços de terceiros
  e outras despesas operacionais  16.429  58.765  18.193  60.490 
3 - Retenções  7.603  5.175  7.640  5.205 
 3.1. Depreciação e amortização  7.603  5.175  7.640  5.205 
4 - Valor adicionado líquido  176.982  137.541  178.080  137.818 
5 - Valor adicionado recebido
 em transferência  16.091  20.869  18.294  23.499 
 5.1. Resultado de equivalência patrimonial  (2.190)  (2.610)  -  - 
 5.2. Receitas financeiras  18.281  23.479  18.294  23.499 
6 - Valor adicionado total a distribuir  193.073  158.410  196.374  161.317 
7 - Distribuição do valor adicionado  193.073  158.410  196.374  161.317 
 7.1. Pessoal e encargos  69.822  63.955  72.338  66.888 
  Remuneração direta  60.263  58.803  62.779  61.736 
  Benefícios  5.386  831  5.386  831 
  FGTS  4.173  4.321  4.173  4.321 
 7.2. Impostos, taxas e contribuições  58.237  43.797  58.584  43.812 
  Federais   37.626  20.979  37.973  20.994 
  Estaduais   18.350  20.475  18.350  20.475 
  Municipais   2.261  2.343  2.261  2.343 
 7.3. Remuneração do capital de terceiros  31.631  32.380  32.069  32.339 
  Despesas financeiras  26.674  28.108  27.073  28.042 
  Aluguéis   4.957  4.272  4.996  4.297 
 7.4. Remuneração do capital próprio  33.383  18.278  33.383  18.278 
 Lucro retidos do exercício  33.383  18.278  33.383  18.278 

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações contábeis.

Notas explicativas da Administração das demonstrações contábeis 
(Valores expressos em milhares de reais – R$, exceto se indicado de outra forma)

 Demonstrações de resultados abrangentes (Em milhares de Reais)
Controladora Consolidado

31/12/18 31/12/17 31/12/18 31/12/17
Lucro do exercício  33.383  18.278  33.383  18.278 
 Itens que poderão ser reclassificados subse-
  quentemente para a demonstração do resultado: 
 Outros resultados abrangentes 
 Ajustes de conversão de balanço 
  das controladas no exterior  (1.017)  (789)  (1.017)  (789)
Resultado abrangente do exercício  32.366  17.489  32.366  17.489 
 Resultado abrangente atribuível aos: 
 Acionistas controladores  32.366  17.489  32.366  17.489 
Resultado abrangente do exercício  32.366  17.489  32.366  17.489 

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações contábeis.

1. Contexto operacional e informações corporativas A Padtec S.A. (Companhia ou 
Padtec) é uma Companhia de capital fechado voltada ao desenvolvimento, fabricação e 
comercialização de soluções “turnkey” para sistemas ópticos. Seu amplo portfólio inclui 
equipamentos para acesso corporativo, Data Center Interconnect, Storage Area Ne-
twork Extension, redes metropolitanas e redes multi-terabit de longa distância terrestre 
e submarinas. Com sede em Campinas - SP, a Padtec surgiu como uma cisão da Fun-
dação CPqD – Centro de Pesquisa e Desenvolvimento em Telecomunicações (Funda-
ção CPqD) e tem se destacado pela sua presença nas redes de grandes operadores e 
provedores de serviços. A Companhia possui participações acionárias diretas nas se-
guintes empresas: • Padtec – Sucursal Argentina: empresa operacional argentina, 
constituída como filial em 2007. O principal objetivo social é a realização de atividades 
comerciais, revenda de produtos do Grupo e prestação de serviços de implantação, 
operação e manutenção. A Companhia possui 100% da participação societária; • Pad-
tec – Estados Unidos da América: empresa operacional americana, constituída em 
fevereiro de 2014. O principal objetivo social é revender produtos do Grupo e serviços 
de implantação, operação e manutenção. A Companhia possui 100% da participação 
societária. • Padtec – Colômbia: empresa operacional colombiana, constituída como 
filial em outubro de 2014. O principal objetivo social é revender produtos do Grupo e 
serviços de implantação operação e manutenção. A Companhia possui 100% da parti-
cipação societária. Com negócios e representantes em todos os continentes, a Padtec 
tem como principais clientes: Embratel/Claro, Telefônica/Vivo, Oi, Telebrás, Silica Ne-
tworks, TIM, Eletronet, Google, Mob, Brisanet, Siemens, entre outros. 2. Apresentação 
das demonstrações contábeis. 2.1. Declaração de conformidade As demonstra-
ções contábeis individuais (controladora) e consolidadas foram preparadas em confor-
midade às normas internacionais de contabilidade (IFRS – Internacional Financial Re-
porting Standards), emitidas pelo International Accounting Standards Board – IASB, e 
as práticas contábeis adotadas no Brasil. As práticas contábeis adotadas no Brasil 
compreendem aquelas incluídas na legislação societária brasileira e os pronunciamen-
tos técnicos, as orientações e as interpretações técnicas emitidas pelo Comitê de Pro-
nunciamentos Contábeis (CPC) e aprovados pela Comissão de Valores Mobiliários 
(CVM) (em especial o CPC 21(R1) – Demonstrações Intermediárias) e pelo Conselho 
Federal de Contabilidade. A Administração da Companhia declara e confirma que todas 
as informações relevantes próprias e constantes nas demonstrações contábeis indivi-
duais (controladora) e consolidadas, estão sendo evidenciadas e correspondem às in-
formações utilizadas pela Administração da Companhia na sua gestão. 2.2. Base de 
preparação As demonstrações contábeis individuais (controladora) e consolidadas fo-
ram preparadas com base no custo histórico, exceto para os seguintes itens registrados 
nos balanços patrimoniais: i) instrumentos financeiros derivativos mensurados ao valor 
justo, ii) instrumentos financeiros mensurados ao valor justo por meio do resultado e iii) 
ativos financeiros disponíveis para venda mensurados ao valor justo. O custo histórico 
geralmente é baseado no valor justo das contraprestações pagas em troca de ativos. 
2.3. Uso de estimativa e julgamento Na aplicação das políticas contábeis da Compa-
nhia e de suas controladas, a Administração deve exercer julgamentos e elaborar esti-
mativas a respeito dos valores contábeis dos ativos e passivos para os quais informa-
ções objetivas não são facilmente obtidas de outras fontes. As estimativas e as respec-
tivas premissas estão baseadas na experiência histórica e em outros fatores considera-
dos relevantes. Os resultados reais desses valores contábeis podem diferir dessas es-
timativas. As estimativas e premissas a seguir descritas são revisadas continuamente. 
Os efeitos decorrentes das revisões feitas nas estimativas contábeis são reconhecidos 
no exercício ou período em que as estimativas são revistas se a revisão afetar apenas 
esse exercício ou período, ou também em exercícios ou período subsequentes se a 
revisão afetar os resultados futuros. A fim de proporcionar um entendimento de como a 
Companhia e suas controladas formam seus julgamentos sobre eventos futuros, inclu-
sive quanto a variáveis e premissas utilizadas nas estimativas, são incluídos comentá-
rios referentes a alguns assuntos, conforme segue: a) Vida útil do ativo imobilizado A 
Companhia e suas controladas reconhecem a depreciação de seu ativo imobilizado 
com base em vida útil estimada, baseada nas suas práticas e na experiência prévia e 
reflete a vida econômica desses ativos, sendo revisada anualmente. Entretanto, as vi-
das úteis reais podem variar em decorrência de diversos fatores. As vidas úteis do 
imobilizado também afetam os testes de recuperação de seu custo. b) Redução dos 
valores de recuperação dos ativos A cada encerramento de exercício, a Companhia 
e suas controladas revisam os saldos dos ativos intangíveis e imobilizado, avaliando a 
existência ou não de indicativos de que esses ativos têm sofrido redução em seus valo-
res de recuperação (valor em uso). Na existência de tais indicativos, a Administração 
efetua uma análise detalhada do valor recuperável para cada ativo através do cálculo 
do fluxo de caixa futuro individual descontado a valor presente, ajustando o saldo do 
respectivo ativo, se necessário. c) Provisão para realização e obsolescência dos 
estoques A provisão para realização dos estoques é constituída com base na análise 
dos preços de venda praticados, líquidos dos efeitos de tributos e despesas fixas incor-
ridas nos esforços de vendas. A provisão para obsolescência é constituída com base na 
análise individual da idade dos itens em estoque, probabilidade de seu uso futuro, giro 
lento, produtos descontinuados e materiais fora do parâmetro de qualidade. d) Provi-
são para créditos de liquidação duvidosa As perdas estimadas com crédito de liqui-
dação duvidosa são constituídas com base em análises individual de valores a receber, 
considerando: (i) o conceito de perda incorrida e perda esperada, levando em conta 
eventos de inadimplência que tem probabilidade de ocorrência nos doze meses após a 
data de divulgação das referidas demonstrações financeiras, (ii) Instrumentos financei-
ros que  tiveram aumento significativo no risco  de crédito, nas não apresentam evidên-
cia objetiva de impairment, e; (iii) ativos financeiros que já apresentam evidência objeti-
va de impairment em 31 de dezembro 2018. A provisão para crédito de liquidação duvi-
dosa foi constituída em montante considerado pela Administração necessário e suficien-
te para cobrir prováveis perdas na realizações desses créditos, os quais podem ser 
modificados em virtude da recuperação de créditos junto a clientes devedores ou mu-
danças na situação financeira de clientes. e) Provisão para riscos trabalhistas, tribu-
tários e cíveis A Companhia e suas controladas são parte de diversos processos judi-
ciais e administrativos. Provisões são constituídas para todos os riscos referentes a 
processos judiciais que representem perdas prováveis e estimadas com certo grau de 
segurança. A avaliação da probabilidade de perda inclui a avaliação das evidências 
disponíveis, a hierarquia das leis, a jurisprudência disponível, as decisões mais recen-
tes nos tribunais e sua relevância no ordenamento jurídico, bem como a avaliação dos 
assessores jurídicos. A Administração acredita que as provisões para riscos trabalhis-
tas, tributários e cíveis estão corretamente apresentadas nas demonstrações contábeis 
individuais e consolidadas. f) Provisão para garantia A Companhia e suas controladas 
oferecem garantia de até três anos para cobertura de problemas de fabricação. Os va-
lores são provisionados com base em estimativas, tomando como parâmetro, médias 
históricas da Padtec e gastos incorridos em garantia, de modelos similares, fabricados 
pela Companhia, as quais são revisadas anualmente. 2.4. Moeda funcional e de apre-
sentação As demonstrações contábeis individuais (controladora) e consolidadas são 
apresentadas em reais, que é a moeda funcional e de apresentação da Companhia 
(Controladora). A moeda funcional das controladas nos Estados Unidos e Argentina é o 
dólar norte-americano e da Colômbia o peso colombiano. Os efeitos de conversão da 
moeda funcional das controladas no exterior para o real são contabilizados no patrimô-
nio líquido como outros resultados abrangentes - efeitos de conversão de investimentos 
no exterior. 2.5. Demonstração do valor adicionado A Companhia elaborou as de-
monstrações do valor adicionado (“DVA”) individual e consolidada nos termos do pro-
nunciamento técnico CPC 09 – Demonstração do Valor Adicionado, as quais são apre-
sentadas como parte integrante das demonstrações contábeis de acordo com as práti-
cas contábeis adotadas no Brasil e como informação suplementar às demonstrações 
contábeis em IFRSs, pois não é uma demonstração prevista nem obrigatória conforme 
as IFRSs. 3. Principais políticas contábeis As principais políticas contábeis utilizadas 
na preparação destas demonstrações contábeis individuais (controladora) e consolida-
das estão descritas a seguir. Essas políticas foram aplicadas de maneira consistente em 
todos os exercícios apresentados. 3.1. Investimento Os investimentos em sociedades 
controladas e coligadas são avaliados na Controladora pelo método da equivalência 
patrimonial. A participação da Companhia nos resultados das sociedades controladas e 
coligadas é reconhecida no resultado do exercício, como resultado de equivalência pa-
trimonial. No caso de variação cambial de investimentos no exterior, que apresentam 
moeda funcional diferente da Companhia, as variações no valor do investimento decor-
rentes exclusivamente de variação cambial são registradas no patrimônio líquido como 
outros resultados abrangentes - ajuste de conversão de investimentos no exterior e 
somente são levadas ao resultado do exercício quando o investimento for vendido ou 
baixado para perda. Para o cálculo da equivalência patrimonial, os lucros não realizados 
nas operações com controladas são integralmente eliminados, tanto nas operações de 
venda da controlada para a Controladora quanto entre as controladas. Perdas não rea-
lizadas são eliminadas, mas somente se não houver evidência de perda por redução do 
valor recuperável. Os investimentos em entidades coligadas sobre as quais a Compa-

nhia tem influência significativa são apresentados no Consolidado dentro de investimen-
tos em coligadas no ativo não circulante e mensurados pelo método da equivalência 
patrimonial, conforme divulgado na nota explicativa nº 10. Saldos e transações entre as 
sociedades e quaisquer receitas ou despesas dessas transações são eliminados inte-
gralmente na preparação das demonstrações contábeis consolidadas. Participação 
societária

Participação %
Capital total e votante

31/12/18 31/12/17
Sucursal Argentina 100% 100%
Padtec EUA 100% 100%
Padtec Colômbia 100% 100%
3.2. Transações denominadas em moeda estrangeira Quando existentes, os ativos 
e passivos monetários indexados em moeda estrangeira são convertidos para reais 
usando a taxa de câmbio vigente na data de fechamento dos respectivos balanços pa-
trimoniais. As diferenças decorrentes da conversão de moeda são reconhecidas como 
receitas ou despesas financeiras no resultado. 3.3. Instrumentos financeiros. i) Ati-
vos financeiros não derivativos A Companhia e suas controladas reconhecem os 
empréstimos e recebíveis inicialmente na data em que foram originados. Todos os ou-
tros ativos financeiros (incluindo os ativos designados pelo valor justo por meio do resul-
tado) são reconhecidos inicialmente na data da negociação na qual a Companhia e 
suas controladas se tornam uma das partes das disposições contratuais do instrumento. 
A Companhia e suas controladas reconhecem um ativo financeiro quando os direitos 
contratuais aos fluxos de caixa do ativo expiram, ou quando a Companhia e suas con-
troladas transferem os direitos ao recebimento dos fluxos de caixa contratuais sobre um 
ativo financeiro em uma transação na qual essencialmente todos os riscos e benefícios 
da titularidade do ativo financeiro são transferidos. Os ativos ou passivos financeiros 
são compensados e o valor líquido apresentado no balanço patrimonial quando, e so-
mente quando, a Companhia e suas controladas têm o direito legal de compensar os 
valores e têm a intenção de quitar em uma base líquida ou de realizar o ativo e liquidar 
o passivo simultaneamente. • Ativos financeiros registrados pelo valor justo por 
meio do resultado Um ativo financeiro é classificado pelo valor justo por meio do resul-
tado caso seja classificado como mantido para negociação ou tenha sido designado 
como tal no momento do reconhecimento inicial. Os ativos financeiros são designados 
pelo valor justo por meio do resultado se a Companhia e suas controladas gerenciam 
tais investimentos e tomam decisões de compra e venda baseadas em seus valores 
justos de acordo com a gestão de riscos documentada e a estratégia de investimentos 
da Companhia e de suas controladas. Os custos da transação, após o reconhecimento 
inicial, são reconhecidos no resultado quando incorridos. Ativos financeiros registrados 
pelo valor justo por meio do resultado são medidos pelo valor justo, e mudanças no 
valor justo desses ativos são reconhecidas no resultado do exercício. • Empréstimos e 
recebíveis São ativos financeiros com pagamentos fixos ou calculáveis que não são 
cotados no mercado ativo. Tais ativos são reconhecidos inicialmente pelo valor justo 
acrescido de quaisquer custos de transação atribuíveis. Após o reconhecimento inicial, 
os empréstimos e recebíveis são medidos pelo custo amortizado através do método dos 
juros efetivos, decrescidos de qualquer perda por redução ao valor recuperável. Os 
empréstimos e recebíveis abrangem caixa e equivalentes de caixa, contas a receber de 
clientes, outros créditos e partes relacionadas. ii) Passivos financeiros A Companhia 
e suas controladas reconhecem títulos de dívida emitidos inicialmente na data em que 
são originados. Todos os outros passivos financeiros são reconhecidos inicialmente na 
data de negociação na qual se tornam uma parte das disposições contratuais do instru-
mento. A Companhia e suas controladas baixam um passivo financeiro quando têm 
suas obrigações contratuais retiradas, canceladas ou vencidas. A Companhia e suas 
controladas utilizam a data de liquidação como critério de contabilização. Os ativos e 
passivos financeiros são compensados e o valor líquido é apresentado no balanço pa-
trimonial quando, e somente quando, a Companhia e suas controladas têm o direito le-
gal de compensar os valores e têm a intenção de liquidar em uma base líquida ou de 
realizar o ativo e quitar o passivo simultaneamente. A Companhia e suas controladas 
têm os seguintes passivos financeiros não derivativos: (a) débitos com partes 
relacionadas; (b) fornecedores; e (c) outras contas a pagar. Os passivos financeiros de 
empréstimos são reconhecidos inicialmente pelo valor justo, acrescido de quaisquer 
custos de transação atribuíveis. Após o reconhecimento inicial, esses passivos financei-
ros são medidos pelo custo amortizado através do método dos juros efetivos. • Classi-
ficação como instrumentos de dívida e de patrimônio líquido Instrumentos de dívi-
da e de patrimônio líquido são classificados como passivos financeiros ou como patri-
mônio líquido de acordo com a essência do acordo contratual. • Instrumentos de patri-
mônio líquido Um instrumento de patrimônio líquido representa qualquer contrato que 
contenha uma participação residual nos ativos de uma entidade líquida de todos os 
seus passivos. Instrumentos de patrimônio líquido emitidos pela Companhia e por suas 
controladas são registrados pelos recursos recebidos, líquidos dos custos diretos de 
emissão. 3.4. Caixa e equivalente de caixa Compreendem os saldos de caixa, depó-
sitos bancários à vista e aplicações financeiras. As aplicações financeiras possuem 
prazo de resgate de até 90 dias da data da aplicação, têm liquidez imediata e estão 
sujeitas a um insignificante risco de mudança de valor. O cálculo do valor justo das 
aplicações financeiras, quando aplicável, é determinado levando-se em consideração 
as cotações ou informações de mercado que possibilitem tal cálculo e serem, essas 
aplicações financeiras, prontamente conversíveis em um montante conhecido de caixa 
e estarem sujeitas a um insignificante risco de mudança de valor. As aplicações finan-
ceiras incluídas em equivalentes de caixa são classificadas na categoria “ativos finan-
ceiros mensurados ao valor justo por meio do resultado”. 3.5. Contas a receber de 
clientes Registradas pelo valor nominal, incluindo os respectivos impostos diretos de 
responsabilidade tributária da Companhia e suas controladas. A provisão para créditos 
de liquidação duvidosa foi constituída em montante considerado suficiente pela Admi-
nistração para suprir as prováveis perdas na realização dos créditos. O cálculo do valor 
presente, quando aplicável, é efetuado na data da transação com base em uma taxa de 
juros que reflita o prazo e as condições de mercado da época. 3.6. Estoques Demons-
trados pelo menor valor entre o valor líquido de realização (valor estimado de venda no 
curso normal dos negócios, menos as despesas estimadas para realizar a venda) e o 
custo médio de produção ou preço médio de aquisição. As provisões para estoques de 
baixa rotatividade ou obsoletos são constituídas quando consideradas necessárias pela 
Administração. A Companhia e suas controladas custeiam seus estoques por absorção, 
utilizando a média móvel ponderada para estes. 3.7. Imobilizado Avaliado ao custo de 
aquisição ou construção, deduzido das respectivas depreciações acumuladas, com ex-
ceção de terrenos e construções em andamento, acrescido dos juros incorridos e capi-
talizados durante a fase de construção dos bens, quando aplicável. A depreciação é 
reconhecida com base na vida útil estimada de cada ativo ou família de ativos, pelo 
método linear, de modo que seu valor residual após sua vida útil seja integralmente 
baixado. A vida útil estimada, os valores residuais e os métodos de depreciação são 
revisados anualmente e o efeito de quaisquer mudanças nas estimativas é contabiliza-
do prospectivamente. Custos subsequentes são incorporados ao valor residual do imo-
bilizado ou reconhecidos como item específico, conforme apropriado, somente se os 
benefícios econômicos associados a esses itens forem prováveis e os valores sejam 
mensuráveis de forma confiável. O saldo residual do item substituído é baixado. Demais 
reparos e manutenções são reconhecidos diretamente no resultado quando incorridos. 
Um item do imobilizado é baixado após alienação ou quando não há benefícios econô-
micos futuros resultantes do seu uso contínuo. Quaisquer ganhos ou perdas na venda 
ou baixa de um item do imobilizado são determinados pela diferença entre os valores 
recebidos na venda e o valor contábil residual do ativo e são reconhecidos no resultado 
do exercício em que ocorre a alienação ou baixa. 3.8. Intangível Registrado ao custo 
de aquisição é composto basicamente por: i) Software Licenças adquiridas de progra-
mas de computador são capitalizadas e amortizadas ao longo de sua vida útil estimada. 
Os gastos associados ao desenvolvimento ou à manutenção de softwares são reconhe-
cidos como despesas na medida em que são incorridos. Os gastos diretamente asso-
ciados a softwares identificáveis e únicos, controlados pela Companhia e que, provavel-
mente, gerarão benefícios econômicos maiores que os custos por mais de um ano, são 
reconhecidos como ativos intangíveis. A vida útil estimada dos itens significativos do 
ativo intangível para os exercícios apresentados estão divulgados na nota explicativa nº 
12. ii) Pesquisa e desenvolvimento Os gastos com pesquisas são reconhecidos no 
resultado conforme incorridos. Os gastos de desenvolvimento são reconhecidos no ati-
vo intangível somente quando atendem a todos os seguintes critérios: (i) os custos de 
desenvolvimento possam ser mensurados de maneira confiável; (ii) o produto ou pro-
cesso for técnica e comercialmente viável e os benefícios econômicos futuros forem 
prováveis; e (iii) a Companhia e suas controladas tenham a intenção e os recursos su-
ficientes para concluir o desenvolvimento e usar ou vender o ativo. Os gastos de desen-
volvimento capitalizados são mensurados pelo custo, deduzidos da amortização acu-

mulada e quaisquer perdas por redução ao valor recuperável, quando aplicável. iii) 
Gastos subsequentes Capitalizados somente quando aumentam os benefícios econô-
micos futuros incorporados no ativo específico aos quais se relacionam. Todos os outros 
gastos são reconhecidos no resultado, conforme incorridos. iv) Amortização Os ativos 
intangíveis são amortizados com base no método linear, e a amortização é reconhecida 
no resultado pela vida útil estimada dos ativos, a partir da data em que estão disponíveis 
para uso. 3.9. Redução ao valor recuperável – impairment No fim de cada exercício, 
a Administração da Companhia e suas controladas revisam o valor contábil de seus 
ativos tangíveis e intangíveis para determinar se há alguma indicação de que tais ativos 
não serão recuperáveis pelas operações ou por sua alienação. Se houver tal indicação, 
o montante recuperável do ativo é estimado com a finalidade de mensurar o montante 
de perda, se houver. Quando não for possível estimar o montante recuperável individual 
de um ativo, a Companhia e suas controladas calculam o montante recuperável da 
unidade geradora de caixa à qual o ativo pertence. Quando uma base de alocação ra-
zoável e consistente pode ser identificada, os ativos corporativos também são alocados 
a cada unidade geradora de caixa ou ao menor grupo de unidades geradoras de caixa 
para o qual uma base de alocação razoável e consistente possa ser identificada. Ativos 
intangíveis com vida útil indefinida ou ainda não disponível para uso são submetidos ao 
teste de redução ao valor líquido recuperável, pelo menos, uma vez ao ano e sempre 
que houver qualquer indicação de que o ativo possa apresentar perda por redução do 
valor recuperável. O montante recuperável é o maior valor entre o valor justo menos os 
custos na venda ou o valor em uso. Na avaliação do valor em uso, os fluxos de caixa 
futuros estimados são descontados ao valor presente por uma taxa de desconto antes 
dos impostos, que reflita uma avaliação atual de mercado do valor da moeda no tempo 
e os riscos específicos do referido ativo. Se o montante recuperável de um ativo (ou 
unidade geradora de caixa) calculado for menor que seu valor contábil, o valor contábil 
do ativo (ou unidade geradora de caixa) é reduzido ao seu valor recuperável. A perda 
por redução ao valor recuperável é reconhecida imediatamente no resultado. Quando a 
perda por redução ao valor recuperável é revertida subsequentemente, ocorre o aumen-
to do valor contábil do ativo (ou unidade geradora de caixa) para a estimativa revisada 
de seu valor recuperável, desde que não exceda o valor contábil que teria sido determi-
nado caso nenhuma perda por redução ao valor recuperável tivesse sido reconhecida 
para o ativo (ou unidade geradora de caixa) em exercícios anteriores. A reversão da 
perda por redução ao valor recuperável é reconhecida imediatamente no resultado. 
3.11. Ativo Disponível para venda Ativos são classificados como disponível para ven-
da se for altamente provável que a Sociedade irá aliená-los dentro de um ano da data 
de sua classificação e desde que estejam em condições de venda. Os ativos disponí-
veis para venda são mensurados pelo menor valor entre o valor contábil e o valor justo 
deduzido das despesas de venda. 3.11. Provisões Uma provisão é reconhecida no 
balanço quando a Companhia e suas controladas possuem uma obrigação legal ou 
constituída como resultado de um evento passado e é provável que um recurso econô-
mico seja requerido para saldar a obrigação. As provisões são registradas tendo como 
base as melhores estimativas do risco envolvido. O cálculo do valor presente é efetuado 
para cada transação com base em uma taxa de juros que reflete o prazo, a moeda e o 
risco de uma transação. A provisão para riscos trabalhistas, tributários e cíveis é consti-
tuída com base em pareceres jurídicos e na avaliação da Administração sobre os pro-
cessos conhecidos na data do balanço patrimonial, para os riscos considerados prová-
veis de perda. 3.12. Subvenção e assistência governamentais Uma subvenção go-
vernamental é reconhecida no resultado ao longo do exercício, confrontada com as 
despesas que pretende compensar, em base sistemática, desde que atendida às condi-
ções do CPC 07 Subvenção e Assistência Governamentais. Enquanto não atendidos os 
requisitos para reconhecimento no resultado, a contrapartida da subvenção governa-
mental registrada no ativo é efetuada em conta específica do passivo. 3.13. Benefícios 
a empregados. i) Plano de previdência privada A Companhia fornece aos seus cola-
boradores benefício de plano de previdência privada, reconhecido pelo regime de com-
petência em conformidade com o CPC 33 – Benefícios a Empregados, sendo conside-
rada Patrocinadora destes planos. Os planos são administrados pela Fundação Sistel 
de Seguridade Social, e têm as seguintes características: Plano de contribuição defini-
da: plano de benefícios pós-emprego pelo qual a Patrocinadora paga contribuições fi-
xas, para uma entidade separada, não possuindo qualquer responsabilidade sobre as 
insuficiências atuariais desse plano. As obrigações são reconhecidas como despesas 
no resultado do período em que os serviços são prestados. Plano de benefício definido: 
a obrigação líquida é calculada pela diferença entre o valor presente da obrigação atua-
rial obtida através de premissas, estudos biométricos e taxas de juros condizentes com 
os rendimentos de mercado, e o valor justo dos ativos do plano na data do balanço. A 
obrigação atuarial é anualmente calculada por atuários independentes, sob responsabi-
lidade da Administração, através do método da unidade de crédito projetada. Os ganhos 
e perdas atuariais são reconhecidos em outros resultados abrangentes, conforme ocor-
rem. ii) Participação nos lucros A Companhia reconhece um passivo e uma despesa 
de participação nos resultados com base em metodologia que leva em conta o Ebitda 
da Companhia após certos ajustes, vinculadas também ao alcance de metas operacio-
nais e objetivos específicos estabelecidos e aprovados no início do exercício. A Compa-
nhia reconhece uma provisão quando está contratualmente obrigada. 3.14. Resultado 
por ação – básico e diluído O resultado por ação básico é calculado por meio do re-
sultado do exercício atribuível aos acionistas controladores e não controladores da 
Companhia e da média ponderada das ações ordinárias e preferenciais em circulação 
no respectivo exercício. O resultado por ação diluído é calculado de maneira similar ao 
resultado por ação básico, exceto pelo fato de que as quantidades de ações em circula-
ção são ajustadas para refletir ações adicionais em circulação caso as ações com po-
tencial de diluição atribuíveis, a opções de compra de ações tivessem sido emitidas 
durante os exercícios apresentados. 3.15. Imposto de renda e contribuição social 
correntes e diferidos A despesa de imposto de renda e contribuição social correntes é 
calculada de acordo com as bases legais tributárias vigentes na data de apresentação 
das demonstrações contábeis nos países onde a Companhia e suas controladas ope-
ram e geram resultado tributável. Periodicamente a Administração avalia posições to-
madas com relação a questões tributárias que estão sujeitas à interpretação e reconhe-
ce provisão quando há expectativa de pagamento de imposto de renda e contribuição 
social conforme as bases tributárias. O imposto corrente é o imposto a pagar ou a rece-
ber esperado sobre o lucro ou prejuízo tributável do exercício, a taxas de impostos com 
vigência na data-base das demonstrações contábeis. Imposto de renda e contribuição 
social diferidos são reconhecidos sobre as diferenças geradas entre os ativos e passi-
vos reconhecidos para fins fiscais e correspondentes valores reconhecidos nas de-
monstrações contábeis individuais e consolidadas; entretanto, o imposto de renda e a 
contribuição social diferidos não são reconhecidos se forem gerados no registro inicial 
de ativos e passivos em operações que não afetam as bases tributárias, exceto em 
operações de combinação de negócios. Imposto de renda e contribuição social diferidos 
são determinados considerando as taxas (e leis) vigentes na data de preparação das 
demonstrações contábeis individuais e consolidadas e aplicáveis quando o respectivo 
imposto de renda e contribuição social forem realizados, bem como são reconhecidos 
somente na extensão em que seja provável que existirá base tributável positiva para a 
qual as diferenças temporárias possam ser utilizadas e os prejuízos fiscais possam ser 
compensados. Ativos de imposto de renda e contribuição social diferidos são revisados 
a cada data de encerramento de exercício e são reduzidos na medida em que sua rea-
lização não seja mais provável. A despesa ou receita com imposto de renda e contribui-
ção social compreende os impostos de renda correntes e diferidos. O imposto corrente 
e o imposto diferido são reconhecidos no resultado, a menos que estejam relacionados 
à combinação de negócios ou a itens diretamente reconhecidos no patrimônio líquido ou 
em outros resultados abrangentes. A Companhia e suas controladas somente reconhe-
cem uma provisão sobre assuntos fiscais se um evento passado originar uma obrigação 
presente. A Companhia e suas controladas determinam se uma obrigação presente 
existe no final do exercício tomando em consideração todas as evidências disponíveis, 
incluindo, por exemplo, a opinião de assessores jurídicos. A Companhia também leva 

chegando a um total de 80, resultado da liderança da Padtec no segmento de novas 
operadoras regionais no Brasil. Os clientes são segmentados entre as maiores ope-
radoras de telecomunicações do país, Provedores de Internet, Utilities, Data Centers 
dentre outros. 
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